
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.536 - SP (2019/0060471-7)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : TATIANE CARDOSO COELHO SERRANO 
ADVOGADOS : LEONARDO AFONSO PONTES E OUTRO(S) - SP178036 
   JORGE OMAR SARRIS  - SP327860 
AGRAVADO  : EDITORA PESQUISA E INDÚSTRIA LTDA  
ADVOGADO : JULLIANA CHRISTINA PAOLINELLI DINIZ E OUTRO(S) - 

SP182302 
ADVOGADA : MIRIAM EIKO GIBO YAMACHITA  - SP243290 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por TATIANE CARDOSO COELHO 

SERRANO, contra decisão que inadmitiu recurso especial com fundamento no art. 105, 

inciso III, da Constituição Federal.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 02 e 

03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código de 

Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 

2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no 

Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise do recurso de TATIANE CARDOSO COELHO 

SERRANO, foi colacionado aos autos apenas o comprovante de agendamento do 

preparo, não tendo sido juntado o comprovante do efetivo pagamento.

Portanto, não se pode considerar efetuado o pagamento se o próprio 

documento "traz em si a advertência de que não representa a efetiva quitação da 

transação" (AgInt no AREsp 1143559/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

DJe de 07/03/2018).

Nos termos da Lei n. 11.636/2007, são devidas custas judiciais e porte de 

remessa e retorno dos autos nos processos de competência recursal do Superior Tribunal 

de Justiça. O parágrafo único do art. 10 da referida lei ordinária dispõe que nenhum 

recurso subirá ao Superior Tribunal de Justiça, excetuado os casos de isenção, sem a 

juntada aos autos do comprovante de recolhimento do preparo.

Assim, mero comprovante de agendamento do preparo não serve para a 
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comprovação da quitação da obrigação do recorrente, resultando na deserção do recurso 

especial. Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgInt no REsp 

1709931/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 27/08/2018; 

AgInt no AREsp 1187105/DF, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceiro 

Turma, DJe de 29/06/2018; e AgInt no AREsp 1074130/DF, Rel. Ministro Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, DJe de 02/05/2018.

Ainda, percebida, no Tribunal de origem, haver essa irregularidade no 

recolhimento do preparo, a parte foi intimada para regularizar o vício (fl. 307), porém, 

apesar de sua manifestação, o preparo ainda restou irregular, tendo em vista um equívoco 

na fundamentação do despacho de regularização (fls. 313/314).

Na verdade, não tendo a parte comprovado o recolhimento do preparo no 

ato de interposição do recurso, como ocorreu no caso, o tribunal de origem deveria ter 

intimado a parte para efetuar o recolhimento em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do 

CPC.

Sendo assim, foi percebido esse equívoco no STJ, que determinou nova 

intimação da parte nos termos do § 2º c/c o § 4º do art. 1.007 do Código de Processo 

Civil, para sanar, no prazo de cinco dias, o vício apontado, complementando o 

recolhimento das custas (fl.354). Porém, a parte não regularizou (fl. 356).

Não se desconhece a petição de fls. 359/364, trazida aos autos em razão do 

despacho oportunizando a regularização do feito. No entanto, ela não pode ser 

conhecida para os fins a que se destina, uma vez que protocolizada fora do prazo 

assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática do ato. 

Ressalta-se que, a interposição errônea de recurso/petição no tribunal não 

interrompe nem suspende o prazo recursal, não podendo ser aceito o protocolo físico ao 

invés do protocolo eletrônico, tampouco a data do protocolo eletrônico quando o 

processo é físico. A responsabilidade pelo procedimento correto é exclusiva da parte.

Ainda que assim não fosse, o valor está em desacordo com a resolução 

vigente (pagou a menos).

Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 

Assim, incide na espécie o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à deserção do 

recurso.
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Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 

instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte recorrente, no 

importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º 

do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 11 de junho de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente
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